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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n" 	16327.004032/2003-92 

Recurso n 0 	239.989 Especial do Contribuinte 

Acórdão n" 	9303-001.322 — 3" Turma 

Sessão de 	31 de janeiro de 2011 

Matéria 	PIS 

Recorrente 	BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

Interessado 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/01/1998 a 28/02/1998 

PIS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 62-A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA  SISTEMÁTICA 
DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ. 

Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARE. as decisões 
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de  Justiça  em matéria infraconstitucional, na sistemática 
prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, Código de Processo Civil,  deverão  ser reproduzidas  pelos conselheiros 
no julgamento dos recursos no  âmbito  do CARF. 

No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na 
sistemática  do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que o 
prazo decadencial qüinqüenal  para o Fisco constituir o credito tributário 
(lançamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte  àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do inciso I do 
artigo 173 do CTN, e não de acordo com o § 40  do artigo 150, nos casos em 
que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito 
da previsão legal. o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo,  fraude ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do debito. 

Recurso Especial do Contribuinte Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso especial. 

-7\ 

Cato Marcos  Cândido-  PrsidenteS  bstituto 

Rodri o arcfo 	trati-da."--ReITCOr 

Pajticiparam do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nand G na, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo osenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martine Lépez. Susy Gomes Hoffmann e Caio Marcos  Cândido. 

Relatório 

Cuida-se de recurso especial interposto BANCO SANTANDER BRASIL 
S/A  (lis. 294 a 303) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Quarta Câmara do Segundo 
Conselho de Contribuintes (fls. 252 a 259) que, por maioria de votos, negou provimento ao 
recurso voluntário do contribuinte. 

Por bem resumir os termos da presente controvérsia, adoto o relatório 
apresentado na Colenda Camara a quo, cujo teor é o seguinte, verbis: 

Troia-se de auto de infração para prevenir a decadência 
referente a PIS dos meses de janeiro e fevereiro de 1998. 

De acordo C0117 o termo de verificação fiscal (fls. 18/19), a 
Recorrente deixou de recolher PIS referente aos meses de 
janeiro e fevereiro de 1998 em virtude de liminar obtida em 
Alcuulado  c/c Segurança Preventivo 11 0. 98.0005502 da 11" Vara 
da  .1u.s. tiça Federal de Sao Paulo. 0 lançamento, portanto, 
presta-se a evitar a decadência do direito do fisco de lançar o 
tributo. Por este motivo, deixou-se  c/c  aplicar a multa de oficio. 

A Recorrente foi notificada do auto de infração em 15 de 
dezembro de 2003 (fls. 16, 22 e 24). Interixis impugnação, em 
que alegava a ausência  c/c concomitância entre ci impugnação e 

ação judicial, apontava a decadência do fisco constituir o 
débito e apontava a inaplicabilidade dos juros de mora 
cplicados sobre o valor do crédito tributário. 

A DR.I de origem julgou procedente o lançamento, apontando a 
regularidade do auto de infração e dos valores nele  lançados. 

Intimada, ci Recorrente apresenta recurso voluntário, apontando 
ci  ocorrência da decadência do direito de constituir o crédito 
tributário. 

O Recurso é tempestivo. 

É o relatório. 
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A ementa do v.  acórdão  ora recorrido, ao seu turno, é a seguinte: 

PIS. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

Nos tributos sujeitos ao regime de lançamento por 
homologação, a decadência do direito de constituir o crédito 
tributário é regido pelo artigo 150, § 40, do Código Tributário 
Nacional. 0 prazo para esse efeito  será  de cinco anos a contar 
da ocorrência do fato gerador. 

Porént, a incidência da regra supõe hipótese  típica  de 
lançamento por homologa cão; aquela em que ocorre o  
pagamento antecipado do tributo. Se não houver antecipação  

de pagamento do tributo, id !I .&  será o caso de lançamento por 
honzologação, hipótese em que a constituição do crédito 

tributário  deverá  observar como termo a quo para fluência do 
prazo decadencial aquele elo artigo 173, 1, do Código  Tributário  
Nacional como in casu. 

Recurs() negado. (grifos e destaques nossos) 

Em  síntese,  a presente controvérsia do recurso especial se limita à  questão  do 
prazo decadencial do direito do Fisco efetuar o lançamento do crédito tributário, pois enquanto 
o v.  acórdão  recorrido aplicou a regra prevista no art. 173, inciso I, do CTN, cm  razão  da 
ausência de antecipação do pagamento do tributo, o paradigma CSRF/01-05.464, em situação 
fática semelhante, aplicou a regra do art. 150, § 4 0, do CTN, por considerar que o lançamento 
por homologação se caracteriza independentemente do contribuinte antecipar o pagamento do 
tributo. 

O recurso especial foi admitido através do r. despacho de fls. 338. 

Contrarrazóes as fls. 341 a 344. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No tocante ao prazo decadencial para lançamento dos créditos  tributários  nos 
casos de tributos cujo lançamento é por homologação, é de se destacar, inicialmente, que o 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se posicionou quanto 6. matéria na sistemática do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da  análise  dos chamados "recursos 
repetitivos". 

O precedente proferido tem a seguinte ementa: 
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PROCESSUAL 	CIVIL. 	RECURS() 	ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOAIOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE 0 FISCO CONSTITUIR 0 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, 
DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150„4 -I°, e 173, do CTN. 

IA 11) OSSIBILIDADE. 

1. 0 prazo decadencial afiinqüenal para o Fisco constituir o  
crédito  tributário  (lançamento de oficio) conta-se do primeiro 
dia do  exercício  sezuinte àquele ern que o lançamento poderia 
ter sido efetuado, nos casos enz que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exaçiio ou quando, a despeito da 
previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, 
fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração 
prévia do débito (Precedentes  da Primeira Seção: REsp 
766 050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em t 28.11.2007, DI 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e 
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fur, julgado em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2. É que a decadência ou caducidade, no ambit() do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito  potes tativo  de o 
Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, 
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da ckcadimcia do direito de lcmgar nos casos de tributos sujeitos 
ao lançamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação cm que o contribuinte não efetua o 
pctgamento antecipado (Eurico Marcos Diniz  c/c Santi, 
"Decadêncict e Prescrição no Direito Tributário", 3" ed, Max 
Limonad, Silo Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3. 0 dies a quo do prof() qiiincjiienal da aludida regra 
decadencicd rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia cio  exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivehnente,  ao primeiro dia c/c) exercício seguinte c't 
ocorrência do fato imponivel. ainda que se Irate de tributos 
sujeitos a 1ançamento por homologação, revelando-se 
inachnissivel a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 40, e 173, do Codex Tributário, ante 
a configuração  c/c desarrazoado prazo decadencial (keened 
(Alberto Xavier, "Do Lcmgamento 170 Direito Tributário 
Brasileiro", 3" ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
91/104; Luciano All1C11'0, "Direito Tributário Brusileiro", 10" ed., 
Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de 
Swill, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3" ed, 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5. In casu, consoante  assente na origem: (i) cuida-se de  tributo 
sujeito a lançcnnento por hontologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previckncicirias não 
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos  fatos 
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inqmniveis ocorridos no  período  de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii)  a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu-se em 26.03.2001. 

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em visla o decurso cio prazo decaciencial 
qiiinqüencil para que o Fisco efetuasse o lançamento de  oficio 
substitutivo. 

7. Recurso e,yecial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
cio arligo 543-C, cio CPC, e  c/a  Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA  SEÇÃO. 
julgado em 12/08/2009, Die 18/09/2009) (grilos e destaques 
nossos) 

Com isso, restou consolidado no âmbito do Egrégio Superior Tribunal o 
entendimento de que, nos casos de tributos cujo lançamento é por homologação e não hã 
pagamento, o termo inicial do prazo decadencial é o previsto no inciso I do artigo 173 do CTN, 
e não no § 4° do artigo 150 do mesmo Código. 

0 Regimento Interno do CARP, por sua vez, na redação dada recentemente 
pela Portaria MF n° 586, de 21/12/2010, tem os seguintes comandos nos seus artigos 62 c 62- 
A: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF alaYtar a aplicação ou deixar de observar  tratado,  acordo 
imernacional, lei ou decreto, sob fitnciamento de 
ille011.S . 1i111C1.0110MICIfe. 

Parágrafo  único. O disposto 170 caput 17C10 se aplica aos casos 
de tratado, acorclo internacional, lei ou ato normativo: 

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisdo 
plenórict definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

11 - que fundamente crédito tributário objeto de: 

cl) dispensa legal de conslituição ou cie ato deciaratório do 
Procurador-Geral do Fazencia Nacional, nu forma dos arts. 18 e 
19 da Lei n° 10.522, cie 19 de julho cie 2002; 

stimula dci Advocacia-Geral da Unido, na firma cio art. 43 da 
Lei Complementar n° 73, cie 1993; ou 

c) parecer cio Advogado-Geral  da União ctprovacio pelo 
Presidente da Reptiblicct, na forma  c/c)  art. 40 da Lei 
Complemental- n° 73, de 1993. 

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de  Justiça 
em nuttéria infraconstitucional, no sistemitica prevista pelos 
artigos 543-B e 543-C  c/a Lei n°5.869, cie 11 de janeiro de 1973, 
Código de Processo Civil,  deverão  ser reproduzidas pelos 
conselheiros no iulkantento dos  recursos  no âmbito do CARF. 
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§  10  Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre 
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos 
extraordinários da 111eS171(1 matéria, até que seja proferida 
decisão nos termos do art. 543-B.) 

5s' 2° 0 sobrestamento de que trata o § 1° será feito de oficio pelo 
relator ou por  provocação  das partes. (grifos e destaques nossos) 

Verifica-se, assim, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no  âmbito  do 
CARF. 

No presente caso, como o auto de infração diz respeito a créditos tributúrios 
referentes ao PIS dos  períodos  de janeiro e fevereiro de 1998, e o contribuinte foi intimado no 
dia 15 de dezembro de 2003, aplicando-se a o disposto no inciso I do artigo 173 do CTN, 
verifica-se que não ocorreu a decadência. 

Por conseguinte, em face de todo o exposto, e com arrimo no artigo 62-A do 
RICARF, voto no sentido de NEGAR PROVINIENI.0 aozeCurso especial do contribuinte. 

— Rodri L-- 


